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OBJETO 

Registro de Preços para futuras e evelitual..Aqujsição 
de gás de cozinha 13kg com vasilhame e recarga, para 
atender as necessidades das diversas Secretarias do 
Município de Capistrano/CE. 

ORIGEM DA LICITAÇÃO 

Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria da 
Educação; Secretaria de Agricultura, Pecuária e Pesca; 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos; Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social; Secretaria do Meio 
Ambiente; Secretaria de Cultura, Turismo e 
Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Saúde. 

ORDENADORES DE DESPESAS 

- Jose Andrade Gonçalves Costa - Secretário 
Municipal de Educação Básica; 
- Maria das Graças da Silva - Secretária Municipal de 
Administração e Finanças; 
- Tadeu Matos Freitas - Secretário Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Pesca; 
- Estanislau de Lima Rocha - Secretário Municipal de 
Obras e Serviços Públicos; 
- Mirlla Cunha Menezes - Secretária Municipal do 
Trabalho e Desenvolvimento Social; 
- Fatima Victor de Souza - Secretária Municipal do 
Meio Ambiente; 
- Leticia Oliveira de Carvalho - Secretária Municipal 
Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano; 
- Elizabete Rocha de Souza - Secretária Municipal de 
Saúde. 

MODALIDADE Pregão. 
FORMA Eletrônica. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço (Por Lote) 
MODO DE DISPUTA Aberto. 

PREFERÊNCIA 
ME/EPP/EQUIPARADAS Nã o.

ENDEREÇO www.blIcompras.org.br, 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Lei n° 14.133/2021 do Decreto Municipal n° 05/2024 de 
12 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável, 
consoante condições estabelecidas neste Edital. 

O presente edital contém os seguintes anexos: 
ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II — MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO III — DECLARAÇÕES 
ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

As diversas Secretarias do Município de Capistrano, por meio do Setor de Licitações, 
sediado na Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N, Centro, Capistrano/CE, CEP: 62.748-
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CNPJ 07.063.589/0001-16 

E-mail: pmccapistrano ail.com 
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000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA páregpt e 
Preços, nos termos da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal N°05/2024 de 1 'Se fevereiro 
de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições esiabeLeadas 
neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventual 
Aquisição de gás de cozinha 13kg com vasilhame e recarga, para atender as 
necessidades das diversas Secretarias do Município de Capistrano/CE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em grupo/lote, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

F2TDO VALOR ESTIMADO 
2.1 Os preços médios estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas 
memórias de cálculos, estão demonstrados nos subitens 1.2. e 1.2.1 do Termo de 
Referência, anexo I deste Edital, obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo Setor 
de Compras. 

1:WDOACESSOÃO:EDITALE De-LOCAL:DealtAÇÃO'-: 
3.1 O presente Edital está disponível a partir da data de sua publicação, gratuitamente nos 
endereços eletrônicos: https://www.00v.brioncolot-br https://www.capistrano.ce.00v.br/ 
https://municinios-licitacoesice.ce.qov.br e www.bIlorq.br.

3.2 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões — BLL, no sítio 
www.blIcomoras.orq.br - Acesso Identificado no link "acesso público"; 

3.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo/a Agente de Contratação/pregoeiro/a, o/a Sr(a). 
Francisca Charliane da Silva Freire e sua Equipe de apoio. 

41:"EDAS.DATAS EMORARIOB:130-bERTANIE 

4.1 INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07/04/2025 às 09h00min. 

4.2 FIM RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17/04/2025 às 09h00min. 

4.3 DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/04/2025 às 09h00min. 

4.4 INICIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 17/04/2025 às 10h0Omin. 

4.5 REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema 
será observado o horário de Brasília/DF. 

4.6 Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 
24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data. 

DA PARTICIPAÇA0 NA LICITAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇAO DA 
PARTICIPAÇÃO ...  j 
5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma da BLL Compras (www.blIcompras.org.br), onde acontecerá o 
Pregão. 

Praça Major José Estelita de Aguiar, SN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
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5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e ormalmente pelas transações efetuidas- em eu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do Provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art.16 da Lei n° 14.133/2021, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 
e do Decreto n°8.53812015. 

43.

5.5.1 A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

5.6 As microempresas, empresas de pequeno porte, as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021, e o microempreendedor individual (MEI), 
nos limites previstos na lei, e desde que não se encontrem em qualquer das exclusões 
previstas no § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar no Sistema 
Bolsa de Licitações e Leilões — BLL, para o exercício do tratamento jurídico simplificado e 
diferenciado previsto na referida Lei. 

5.7 A falsidade da declaração de que trata o item 6.6. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste Edital. 

5.8 Não poderão disputar esta licitação com base no art. 14 da Lei n° 14.13312021: 

5.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

5.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

5.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 

5.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1° do art. 
14 da Lei n°14.133/2021. 

5.8.5 Pessoa física ou jurídica que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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5.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° ;31345 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação o,,edital. 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trábalho- •;" 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a 
terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

5.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: (AGU): A vedação de participação no processo 
licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e 
essa opção deverá ser devidamente justificada pela 
Administração, nos termos do Art. 15, caput da Lei n° 
14.133/2021. 

5.8.9.1. Justificativa da vedação a participação de consórcio: 
a) A vedação a participantes de interessadas que se apresentem constituídas sob forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contrataçõess de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido quanto a qualificação técnica e económico-financeira, 
condirdes suficientes para a execução de contratos dessa natureza, O que não tornara 
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará 
prejuízos a competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução 
do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número 
de participantes, admite a formação de consórcio. 

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consorcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, 
que em seu Art. 18, inciso IX, atribui a Administração a prerrogativa de admissão de 
empresas consorcio em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se 
que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 

c) Ressalte-se que a decisão com relação a vedação a participação de consórcios, expressa 
no item 5.8.9 deste Edital, visa exatamente afastar a restrição a competição, na medida que 
a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o 
número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis 
para manipular os preços nas licitações. 

5.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

5.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N - Centro - Capistrano/CE - CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.589/0001-16 

E-mail: cca istrano ail.com 



SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS 
CAPISTRANO

00V@PINO MUNICIPAL 87 

43 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício cargo 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 1° do -9° da L 

n°14.133/2021. 

5.9 O impedimento de que trata o item 5.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 5.8.2 e 5.8.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

5.12 O disposto nos itens 5.8.2 e 5.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

5.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

5.14 A vedação de que trata o item 5.8.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.15. Justificativa da não exclusividade para ME E EPP 
É certo que a exclusividade as micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações 
com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o Art. 47, da Lei 
Complementar 123/2006 e Art. 62 do Decreto n°8.538/2015. Contudo, existem exceções que 
podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois 
o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional insculpido na CF de 
1988, Art. 170, IX, sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que 
determinada licitação não será exclusiva. 

Nesse sentido, o Art. 49 da Lei Complementar n° 123/2006 proíbe a aplicação do disposto 
nos artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos, 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). Interpretando-se esse dispositivo, é possível 
chegar a conclusão de que, caso na localidade não seja possível segregar ao menos 3 (três) 
fornecedores enquadrados como ME ou EPP com capacidade de cumprir as exigências do 
Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC n° 
123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores interessados. 

Nesse ponto, cabe registrar que quando foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada 
para obter cotações válidas para balizar esta contratação, o número minimo de três 
fornecedores locais com a qualificado de micro e pequena empresa. Ademais, não se 
identificou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto a sustentar a tomada de 
decisão desta Secretaria, acerca da vantajosidade de se garantir a exclusividade para as ME 
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e EPP. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusivi de, sendd 

prudente nada restringir a competição, concedendo exclusividade, sem os idatiírnetros, 

adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, 

podendo, a Administração conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens 

desertos e fracassados, em virtude da ausência de fornecedores, podendo a unidade 

demandante, ser levada a repetir o procedimento licitatório, o que aumentaria os custos da 

contratação, gerando prejuízos ao município. Não se desconhece que a razão de ser da 

norma, é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação tecnológica conforme 
Art. 47 da LC n° 123/2006). 

Contudo, esta disposição deve ser interpretada a luz da Constituição Federal, da Lei n° 
14.133/2021. A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve 
ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de 
Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável. 

Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de 
parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a 
competitividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP tendo garantidos os outros benefícios 
dispostos na Lei Complementar n° 123/2006, esta licitação não será exclusiva para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por conta da impossibilidade de identificar a 
existência de fornecedores competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local ou 
regionalmente, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

1,  PA AP R ES CITA Ç AO PA P RO P O S TA . 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3 No campo "Informações Adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 

a) Especificação do objeto da licitação, com todos os seus itens/lotes, especificações, 
quantidades, valor unitário, de acordo com o disposto no Anexo I deste edital; 

b) Preço Global da proposta em algarismos e por extenso; 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

6.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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6.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá liametrIzar o -. 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento • 

= • da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

6.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitern acima. 

6.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

6.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

6.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

7.00:PREENCHIMENTO DA.P,ROPOSTA 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário do item e total global; 

7.1.2 Marca; 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento da'Sqisposiçoes 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, as 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

7.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.8.2 Os licitantes devem observar os preços de mercado, conforme as normas de regência 
de contratações públicas. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

CAPISTRANO 
OCIVLANO MUNICIPAL 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3 O sistema disponibihzará campo próprio para troca de mensagens entre o/a Agente de 
Contratação/Pregoeiro/a e os licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

8.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.10 O modo de disputa adotado será o "ABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
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8.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecen 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.13 No caso de desconexão com o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a, no decorrer da 
etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

8.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o/a Agente de 
Contratação/Pregoeiro/a persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

8.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.16 Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538/2015. 

8.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

8.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.16.5 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n°14.133/2021, nesta ordem: 

8.16.5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato continuo à classificação; 

8.16.5.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei: 
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8.16.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre home 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.16.5.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

8.16.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.16.6.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.16.6.2 Empresas brasileiras 

8.16.6.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

8.16.6.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187/2009. 

8.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, oia Agente de Contratação/Pregoeiro/a poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.17.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item especifico do grupo 
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

8.17.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.17.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

8.17.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.17.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

8.17.6 0/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.17.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.18 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

DAFASEPE4U1SAIVIENTO ' 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
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no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislaçã 
item 5.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransoarencia.ciov.br/sancoesicneo).

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429/1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 
3/2018, art. 29, caput). 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n°3/2018, art. 29, §2°). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

9.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.5 No caso de bens e serviçoscomplementares em geral, é indicio de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a, que comprove: 

9.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

9.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
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I 10. DAPROPOSTA DE ERSÇOE' READEOUADA . --
10.1 0/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a solicitará ao licitante mais bem das ue, 
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.2 É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro/a prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.3 Após a negociação do preço, o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU, e pela Administração 
Municipal promotora da licitação; 

11.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "a", "h" e "c", acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br

11.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

11.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.7 Constatada a existência de sanção, o/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação 

11.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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11.9 Após o julgamento da proposta, o licitan e vencedor deverá enviar no pra 
horas contado da convocação do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro/a, excl 
sistema, os documentos de habilitação. 

11.10 O prazo de convocação a que se refere o subitem anterior, poderá ser prorrogado, quando 
solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital. via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
contado a partir da convocação. 

11.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

11.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

11.15 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

11.16 No ato de envio da documentação necessária deste Edital, deverão ser apresentados 
documentos perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital. 

11.17.Habilitação Jurídica 

Conforme item específico no Termo de Referência. 

11.16. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Conforme item especifico no Termo de Referência. 

11.18. Qualificação Técnica 

Conforme item especifico no Termo de Referência. 

11.19. Qualificação Econômico-Financeira 

Conforme item especifico no Termo de Referência 

11.20. DECLARAÇÕES 

O licitante deverá declarar conforme o ANEXO III deste Edital, as seguintes declarações: 
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31/441) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.1 202VriciliÉ tt 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu .400.. -,'"' 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos: ha 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70 da Constituição Federal. 

2) Declaramos. sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e 
os termos constantes neste Edital e seus anexos, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir 
todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que 
está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 — Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço 
objeto deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do 
edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação 
(Lei n° 12.527/2011), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos 
Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da 
LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico e 
eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de 
exigências dos órgãos de controle interno e externo. 

5) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas, sob pena de INABILITAÇÃO, CONFORME ANEXO 111.1. 

6) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO, conforme ANEXO 111.2 deste Edital. 

11.21 OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA 
SEGUINTE FORMA: 

11.21.1 A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.21.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.21.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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11.21.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no su 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçã& 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.21.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, ola 
Agente de Contratação/Pregoeiro/a suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 

11.21.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

11.21.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

11.22 OUTRAS DISPOSIÇÕES 

11.22.1 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123/2006, a comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

11.22.2. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação 
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

11.22.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

11.22.4. Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata a alínea anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.22.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 11.21.3, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

11.22.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido na alínea 11.16. 

1 :2nra •W :: . .a.rsf.(4:*<,, • .. . 
12.1 Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133/2021. 
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12.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcio 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos eq 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
n° 8.660/2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

12.4 No ato de envio da documentação necessária deste Edital, deverão ser apresentados 
documentos perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital e Termo de Referência. 

12.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

12.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, 1, da Lei n° 14.133/2021). 

12.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018, art. 40, §1°, e art. 6°, §40). 

12.8 A verificação pelo/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

12.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.8.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

12.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

12.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

12.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

12.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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12.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Contratação/Pregoeiro/a examinará a proposta subsequente e assim sucessi 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao prese 
observado o prazo disposto no subitem 10.11.1. 

12.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

12.13A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação (art. 40 do Decreto n°8.538/2015). 

12.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

I1tDOSREQURSOS. .
13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
165 da Lei n°14.133/2021. 

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 
da ata. 

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento 
habilitação ou inabilitação do licitante. 

en'tlatitffi 
edital, 

1.

-•• ..... .••••• 

propostas, à habilitação ou 
observará o disposto no art. 

de intimação ou de lavratura 

das propostas ou o ato de 

13.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

13.3.30 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

13.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus 
interesses. 

13.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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13.90 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de ap 

13.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessad 
eletrônico www.blIcomoras.org.br.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contrafação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços poderá ser assinados por meio de assinatura digital por 
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil), na forma da legislação vigente e disponibilizada na plataforma eletrônica. 

11.4. Será formalizada urna Ata de Registro de Preços para o registro do lote constante no Termo 
de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns) do lote, as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

tte 

11. Is sitio 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

12.1.2, dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
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12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no azo, 
condições estabelecidos no edital; ou 

12.32. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. CONTRATAÇÃO 

13.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contrafação, sem prejuizo das sanções previstas 
neste Edital. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

13.2.1.1. O Contrato poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade 
Codificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na 
forma da legislação vigente. 

13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar o termo de contrato, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato 
convocatório, bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021. 

13.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data da 
assinatura do contrato. 

13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

Praça Major José Estelita de Aguiar, STN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPI 07.063.589/0001-16 

E-mail: pinccapistranog_gmail.com  



ADMINISTRAÇÃO t CAPISTRANO C ot\SECRETARIA DE 

E FINANÇAS ,-.4N?,.t 
"N:211, 00VCOMO MUNICIPAL 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên 
190 ?à s 

indiretas. _ • 

13.6. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o cont do deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, so 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

13.8. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a 
esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

(.14:DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVASESANOES  
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Pregoeiro/a durante o 
certame; 

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5 Fraudar a licitação 

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846/2013. 

14.2 Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
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14.2.1 Advertência; 

14.2.2 Multa; 

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 143.1.7 e 14.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

CAPISTRANO 
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14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 
14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 
14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n°14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n°73, de 2022. 
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14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentd;,dê..licitar. 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a ii3/44 fraur4titA 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 .ttkgs,,Lou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitánrc
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

16A)ADOTAÇÃO.:ORÇAIVIENTARIKDA FONTE:Da:RECURSOS 
15.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, 
inerente às Secretarias Contratantes. 

15.2. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque 
não há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a 
existência de recurso. 

15.3. Com base no art. 17°, do Decreto Federal N° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços e na Lei n° 14.133/21, preceitua: "Na licitação 
para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

15.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para 
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data da 
abertura do certame. 

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.589/0001-16 

E-mail: pmecapistranoggroail.com 



SECRETARIA DE t: 
ADMINISTRAÇÃO j. 

E FINANÇAS T CAPISTRANO 
" toe C 
Nr.

(,) 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forni Oa glettõ 

exclusivamente pelo sitio www.blIcompras.org.br. As impugnações e pecfidOs s

esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. „ 

16.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo/a agente de contratação/pregoeiro/a, nos autos do processo de licitação. 

16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

00VCANO MUNICIPAL 
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17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data mercada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odiado 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Tribunal de Contas do Estado do Ceará www.tce.ce.gov.br e 
no Portal da Transparência do Município de Capistrano no sitio 
https://www.capistrano.ce.gov.bil.

Capistrano/CE. 03 de abril de 2024. 
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